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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.
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JÚRI – PRONÚNCIA OCORRIDA ANTES DA LEI Nº 11.698/08 – INTIMAÇÃO POR EDITAL E JULGAMENTO – ADMISSIBILIDADE
Aplicam-se as regras de intimação da pronúncia e julgamento pelo Tribunal do Júri, previstas nos artigos 420 e 457 do Código de Processo Penal, mesmo que a sentença tenha sido proferida antes do advento da Lei nº 11.689/08, não se podendo falar na irretroatividade da lei processual, por ser mais prejudicial ao acusado.

(D.O.E., 07/04/2010, p. 65)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA EGRÉGIA SEÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do pedido de habeas corpus nº 990.09.104480-6, comarca de Diadema, em que figuram como impetrante arnaldo miguel dos santos vasconcelos e como paciente ermínio dos santos cabral, vem à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição Federal e no art. 26 da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial, em face do v. acórdão da E. 12ª CÂMARA CRIMINAL, pelos seguintes motivos.

1 – resumo dos autos


O d. advogado ARNALDO MIGUEL DOS SANTOS VASCONCELOS ingressou com pedido de habeas corpus em favor de ERMÍNIO DOS SANTOS CABRAL, sustentando que o paciente está sofrendo constrangimento ilegal por ato do MM. Juiz do Tribunal do Júri da comarca de Diadema (fls. 2/10).


O paciente foi denunciado como incurso nas penas do art. 121, §2º, II, do Código Penal, uma vez que, no dia 2 de fevereiro de 1992, nas circunstâncias de tempo e local descritas na denúncia, desferiu disparos de arma de fogo em Erivaldo Santos Ribeiro, causando-lhe ferimentos que o levaram à morte.


Revel no processo (fls. 23), o feito prosseguiu até a pronúncia de Ermínio (fls. 29/32). Foi intimado desta sentença por edital, porque não foi encontrado pessoalmente (fls. 38). Em seguida, foi expedida uma ordem de prisão (fls. 40), com cálculo prescricional da pretensão executória em 5 de agosto de 2014 (fls. 42).


Com o advento da Lei nº 11.689/08 que alterou o procedimento do júri previsto no CPP, o Juízo de Direito da Vara do Júri da comarca de Diadema (autos nº 540/01) designou data para o julgamento do acusado e determinou sua intimação por edital (fls. 67).


Contra esse ato insurgiu-se o impetrante, sustentando que as alterações do procedimento do júri são irretroativas, porque são mais gravosas ao paciente.


A autoridade judicial impetrada prestou suas informações (fls. 75/76).


A douta Procuradoria de Justiça opinou pela denegação da ordem (fls. 80/82).


Contudo, a Egrégia 12ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, por votação unânime, concedeu a ordem de habeas corpus, “para cassar os efeitos da decisão que determinou a intimação do paciente, por edital, da sentença de pronúncia, conquanto ato processual que se aperfeiçoara, nos termos do artigo 415, VI, do Código de Processo Penal, então vigente”, de conformidade com o voto da relatora Desª. Angélica de Almeida (fls. 102/109), transcrito em formato de imagem:
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Assim decidindo, a Egrégia Corte Estadual contrariou o disposto nos artigos 2º e 457, ambos do Código de Processo Penal, legitimando a presente interposição recursal. 

2 – contrariedade à lei federal


Dispõem os artigos 2º e 457, todos do Código de Processo Penal:

        Art. 2o . A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior.
        Art. 457.  O julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acusado solto, do assistente ou do advogado do querelante, que tiver sido regularmente intimado. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)

A lei processual penal tem incidência imediata, conforme dispõe o art. 2º do CPP (A lei processual penal aplicar-se-á, desde logo...). Na lição de E. Magalhães Noronha (cf. Curso de Processo Penal, 18ª Ed. 1987, p. 13), o “fundamento da aplicação imediata da lei processual é que se presume seja ela mais perfeita do que a anterior, por atentar mais aos interesses da Justiça, salvaguardar melhor o direito das partes, garantir defesa mais ampla ao réu etc.”.


Contudo, não é retroativa, porque preserva os atos já praticados na vigência da lei anterior, como explica José Frederico Marques (cf. Elementos de Direito Processual Penal, Campinas, Ed. Ed. Bookseller, 1997, vol. 1, p. 54):
“A norma processual não tem efeito retroativo. Sua aplicação imediata decorre do princípio, válido para toda lei, de que, na ausência de disposições em contrário, não se aplica a norma jurídica a fatos passados, quer para anular os efeitos que já produziram, quer para tirar, total ou parcialmente, a eficácia de efeitos ulteriores derivados desses fatos pretéritos. Logo, os atos processuais, realizados sob a lei revogada, salvo se expressamente disposto o contrário, mantêm plena eficácia debaixo da lei nova, embora esta dite normas jurídicas de conteúdo diferente.” 

O preceito do art. 2º do CPP, por conseguinte, assegura aos atos processuais produzidos sob a égide de uma lei anterior a sua eficácia (princípio tempus regit actum), desde que não disposto diferentemente na lei nova. E, da aplicação desse princípio, extraem-se duas regras fundamentais: (a) da imediatidade da nova lei processual; (b) da irretroatividade da lei processual. A lei processual posterior abrange os procedimentos a iniciarem-se e os que já estão em curso, sem terem sido definitivamente sentenciados. 


Nada impede, todavia, que a lei processual penal nova seja mais severa com o acusado, desde que, naturalmente, não afronte diretamente as garantias constitucionais da ampla defesa, do contraditório, do duplo grau de jurisdição etc.

Por outro lado, entre a pronúncia e  o julgamento pelo plenário do Tribunal do Júri houve uma substancial modificação do procedimento, com o advento da Lei nº 11.689/08. 


Dispunha o art. 413 do CPP, que o processo não prosseguia enquanto o réu não fosse intimado da sentença de pronúncia. Já o art. 414 do CPP previa que a intimação da pronúncia, se o crime fosse inafiançável, deveria ser sempre feita pessoalmente. E, nos termos do art. 415, VI, do CPP (antiga redação), atual art. 420, parágrafo único, do CPP, o acusado não encontrado e sem defensor constituído, deve ser intimado da pronúncia mediante edital.


Essas regras, contudo, foram revogadas pela Lei nº 11.689/08. O Código de Processo Penal determina que a intimação da pronúncia deve ser feita por edital
, se o acusado solto não for encontrado. E o Artigo 457, caput, do CPP dispõe que  
        Art. 457.  O julgamento não será adiado pelo não comparecimento do acusado solto, do assistente ou do advogado do querelante, que tiver sido regularmente intimado. (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008)

Assim, o não comparecimento do réu solto, que for devidamente intimado, não será motivo para o adiamento do julgamento, seja qual for a natureza da infração penal (crime inafiançável ou não).


No caso dos autos, o recorrido foi intimado da pronúncia mediante edital, como autoriza o CPP (fls. 50). Do mesmo modo, foi designado o seu julgamento, com a determinação de sua intimação por edital, com prazo de quinze dias (fls. 67).


A norma do artigo 457 do CPP é essencialmente de natureza processual. Não tem qualquer caráter penal. Não tem qualquer interferência direta na prescrição. Se fosse admitido esse entendimento, toda norma processual que tornasse o procedimento mais eficiente, mais célere teria interferência na prescrição, porque a evitaria. Assim, a sua aplicação é imediata, como autoriza o art. 2º do CPP, no sentido de que as novas regras têm aplicação imediata (tempus regit actum), não havendo justificativa para a ultra-atividade das antigas normas do CPP, menos eficientes.

O tema foi bem analisado pela Desª. JANE DA SILVA, no julgamento do HABEAS CORPUS Nº 1.0000.09.502853-6/000(1), em 25/08/2009, TJMG, 3ª Câmara Criminal, DJ de 22/09/2009, do qual destaco o seguinte trecho:

“No que tange especificamente ao procedimento que deve disciplinar os fatos, já tivemos a oportunidade de adiantar acima nosso entendimento. Posicionamo-nos pela aplicação do procedimento vigente na atualidade, e explicamos o porquê. 

Há na doutrina três correntes relativas à sucessão das leis processuais no tempo, quais sejam: a da unidade processual, a das fases processuais e a do isolamento dos atos processuais. 

Pelo sistema da unidade processual um único diploma deve reger todo o procedimento. No sistema das fases processuais cada uma das etapas do procedimento, postulatória, instrutória e decisória está à mercê de uma lei diferente. 

Já no sistema do isolamento dos atos processuais, admite-se que cada ato do procedimento seja disciplinado por uma lei, o que permite que a lei revogada regule os atos já praticados, ocorridos sob sua vigência, enquanto a lei nova terá aplicação imediata, passando a disciplinar atos futuros, sem limitações relativas às fases do processo. (Cf. BADARÓ, Gustavo Henrique Rigui Ivahy. Direito intertemporal. p. 24. In: MOURA, Maria Thereza Rocha de Assis. As reformas no processo penal.). 

O artigo 2.º do Código de Processo Penal disciplina que "a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior"; o legislador adotou, portanto, como regra, o sistema do isolamento dos atos processuais para disciplinar a sucessão de leis processuais penais no tempo. 

Isso significa, tomando o caso concreto, que o procedimento encontrava-se paralisado na secretaria do Juízo, aguardando o aparecimento do réu para ser intimado pessoalmente da decisão de pronúncia para a realização do Júri, considerando-se também a necessidade, naquela época, de sua presença física no julgamento popular, vez que o procedimento do Código estipulava esse rito. Com a entrada em vigor da Lei 11.689/2008, que possibilitou a intimação por edital do réu que está em liberdade e não foi localizado e seu julgamento pelo Júri mesmo sem a sua presença, o referido ato que ainda não praticado deverá ser disciplinado pela lei nova, segundo o sistema do isolamento de atos. 

Isso ocorre porque, em geral, as novas regras visam uma melhoria da qualidade da prestação jurisdicional, podendo-se presumir que a lei nova seja mais perfeita que a precedente, tanto na proteção do interesse coletivo, quanto no respeito aos direitos e garantias individuais. Justamente por isso, deverão as novas regras ter aplicação imediata (tempus regit actum), não havendo justificativa para a ultra-atividade de uma lei menos eficiente. (Cf. BADARÓ, Gustavo Henrique Rigui Ivahy. Direito intertemporal. p. 24. In: MOURA, Maria Thereza Rocha de Assis. As reformas no processo penal). 

Também nesse sentido Gustavo Badaró cita lição de Antônio Luiz da Câmara Leal, o qual afirma: 

‘A nova lei processual, constituindo a seleção dos meios mais idôneos para a realização da justiça, e considerada, portanto, melhor do que a anterior, não pode ser preterida por esta, em relação àquelas causas iniciadas sob seu império. O interesse público da melhor administração da justiça reclama que a lei cesse, para as causas sob ela ajuizadas, no momento em que entra em execução a nova lei, passando as causas a regerem-se por esta. 

A nova Lei 11.689/2008 é puramente processual, sobretudo no que se refere aos aspectos relativos ao caso concreto, de intimação e comparecimento do réu para a realização do Plenário do Júri; não há nela alteração de prazos prescricionais, posto que não amplia ou reduz, não cria, altera ou extingue fatos interruptivos ou suspensivos da prescrição, enfim, a lei não tem qualquer incidência, nem mesmo indireta, sobre o direito de punir do Estado, por tal razão, sua aplicação é imediata. 

Dessa forma, se o réu ainda não foi levado a julgamento popular simplesmente porque no procedimento vigente à época da prática do crime sua intimação pessoal da decisão de pronúncia e comparecimento físico em plenário era uma exigência cogente, hoje, na ausência dessa regra, o ato deve ser realizado em concordância com o novo procedimento, presumidamente melhor que o anterior e mais apto a realizar efetivamente direitos e garantias fundamentais, tornando a prestação jurisdicional mais efetiva. 

Nesse sentido, citamos uma vez mais a lição atual de Gustavo Badaró, que ao examinar com acuidade a questão controvertida preleciona: "se o acusado foi pronunciado segundo a lei antiga, toda a fase de acusação deve seguir a lei nova, que passará a governar a intimação da pronúncia". 

Por tais considerações, se o paciente, estando foragido, portanto em liberdade, não foi localizado para intimação pessoal (inteligência do parágrafo único do artigo 420 do Código de Processo Penal) poderá sê-lo por edital e o Júri realizado a sua revelia, vez que, o contraditório é a oportunidade de participação na construção da decisão e não a obrigatoriedade de participação”. 


No mesmo sentido:
HABEAS CORPUS Nº 1.0000.08.480861-7/000(1)
2ª Câmara criminal, comarca de uberlândia
Relatora: BEATRIZ PINHEIRO CAIRES

	Data do Julgamento: 
	11/09/2008

	Data da Publicação: 
	23/09/2008 


EMENTA: 'HABEAS CORPUS' - PRISÃO PREVENTIVA - DECRETAÇÃO EM RAZÃO DO RÉU NÃO TER SIDO ENCONTRADO PARA A INTIMAÇÃO PESSOAL DA PRONÚNCIA - MOTIVO NÃO MAIS SUBSISTENTE - MUDANÇA NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DA PRONÚNCIA E DE SUA PRESENÇA PARA O JULGAMENTO PELO JÚRI.- Impõe a revogação da prisão preventiva, decretada por não ter sido encontrado o réu para a intimação pessoal da sentença de pronúncia, diante da mudança no Código de Processo Penal, que passou a permitir a intimação da pronúncia por edital e realização do julgamento pelo Tribunal do júri sem a presença do réu.


Por tais motivos, a douta Corte Estadual equivoca-se ao aplicar a regra da irretroatividade da lei processual, por considerá-la mais grave que a anterior. Repise-se, as regras do atual procedimento do júri que se pretende aplicar são de natureza exclusivamente processual. Não contém qualquer conteúdo material. 


Portanto, para a solução do presente caso, devem incidir as normas do art. 2º e do art. 457, caput, do CPP. Não o fazendo, foram contrariadas pelo v. acórdão impugnado, autorizando, dessa feita, a presente interposição recursal.

3 – pedido de reforma

Diante do exposto, demonstrada a contrariedade à lei federal, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo a admissão do presente recurso especial por essa E. Presidência e a remessa dos autos para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, para conhecimento e provimento, cassando-se o v. acórdão impugnado e restaurando-se a r. decisão de primeiro grau que determinou a realização do julgamento do recorrido Arnaldo Miguel dos Santos Vasconcelos pelo crime doloso contra a vida.


São Paulo, 20 de outubro de 2009.

JORGE ASSAF MALULY

PROCURADOR DE JUSTIÇA
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